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CONTRATO: 023/2023 
INTERESSADO: Câmara Municipal de Baixa Grande. 
ASSUNTO: 1º Aditivo contratual de reequilíbrio econômico-financeiro. 

 

PARECER JURÍDICO 

 

Trata-se de solicitação de Termo aditivo, cujo objetivo é o reequilíbrio 
econômico financeiro do contrato nº 023/2023, que tem como objeto aquisição 
de combustível (gasolina), óleo lubrificante para motor e filtro de óleo, para suprir 
as demandas diárias dos veículos da Câmara Municipal de Baixa Grande/BA, de 
acordo com o Pregão Presencial nº 001/2023.  

 

O contratado requereu o reequilíbrio sob o argumento de que a 
equação econômico financeira foi quebrada, pretendendo o restabelecimento 
dela em decorrência do aumento da gasolina comum. Esta Casa de Leis, por 
sua vez, reforça a necessidade de recomposição dos preços a fim de que sejam 
coadunados aos preços praticados atualmente no mercado.  

 

A – LICITAÇÃO – VINCULAÇÃO AO EDITAL, À PROPOSTA E AO 
CONTRATO 

Ao participar de certame licitatório, os licitantes se comprometem a 
cumprir integralmente as regras e obrigações contidas no edital e seus anexos, 
sob pena de serem inabilitados ou desclassificados para o certame. 

 

Ao sagrar-se vencedor em processo licitatório, o fornecedor/prestador 
assina o respectivo instrumento e se compromete a cumprir as regras 
estabelecidas, sob pena de sofrer aplicação das sanções contidas no 
instrumento e das estabelecidas de Lei, além da possibilidade de rescisão 
contratual ou liberação da Fornecedora Registrada, do compromisso assumido. 

 

No que se refere aos preços propostos, a licitante se compromete com 
a Administração desde a apresentação da proposta, sendo garantido a ambas 
as partes que sejam mantidas as condições inicialmente previstas, conforme 
previsão constante da própria Constituição Federal: 

 

Art. 37 (...) 

(...) 
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XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitira as exigências de qualificação 
técnica e econômica, indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. 

 

Ora, quando o texto constitucional estabelece que devem ser 
“mantidas as condições efetivas da proposta”, verifica-se que o objetivo é manter 
a margem de lucro inicialmente projetada pelo licitante, quando da elaboração 
da sua proposta, evitando tanto ganhos indevidos quanto perdas. Essa alteração 
remuneratória, ou melhor, essa manutenção da margem remuneratória, pode se 
dar mediante reajuste ou revisão. 

 

Reajuste é a terminologia apropriada para denominar a atualização 
do valor remuneratório ante as perdas inflacionárias ou majoração nos insumos. 
Normalmente, as regras de reajuste têm previsão contratual e são formalizadas 
por meio de instituto denominado apostila. 

 

Já revisão é terminologia apropriada para denominar a recomposição 
no valor efetivo da tarifa, em decorrência de situações imprevistas e 
imprevisíveis. É que ocorre no caso em tela, em que os preços dos combustíveis 
sofreram aumento junto às distribuidoras, em decorrência da grande oscilação 
no mercado, própria dos combustíveis derivados do petróleo. Tais circunstâncias 
trouxeram o desequilíbrio na equação econômico financeira pactuada, visto o 
aumento no valor pago pelo contratado para adquirir o combustível que 
comercializa, impacta diretamente nos preços contratuais. 

 

Assim, do mesmo modo que o licitante está vinculado à sua proposta 
o contratado também está comprometido com a manutenção das condições 
efetivas contidas na proposta. 

 

II – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO 
CONTRATO - OBSERVÂNCIA DA LEI 8.666/93 

 Com o objetivo de regulamentar o quanto previsto na 
Constituição Federal no que tange às licitações públicas, foi editada a Lei Federal 
8666/93, também conhecida como Estatuto das Licitações Públicas. 
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Pois bem. A Lei 8666/93 trouxe de maneira explícita a possibilidade 
de as partes restabelecerem a relação inicialmente pactuada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato. 

 

Neste esteio, vejamos o que preceitua o art. 65, II, “d” da Lei 8.666/93: 

 

Art. 65 (...) 

(...) 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição 
da administração para a justa remuneração da obra, serviço 
ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos 
da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual; 

 

O instituto do reequilíbrio econômico do contrato consiste, portanto, 
em negociação entre a Administração e o contratado, visando a readequação 
dos preços contratuais aos novos preços de mercado. Sua aplicabilidade ocorre 
em algumas hipóteses como, por exemplo, quando sobrevierem fatos 
imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, que 
quebram o equilíbrio econômico financeiro.  

 

O objetivo do instituto do reequilíbrio econômico financeiro é, portanto, 
em outras palavras, manter a relação ENTRE O ENCARGO ASSUMIDO E A 
REMUNERAÇÃO PACTUADA, estabelecidas no momento da assinatura da Ata. 

 

Em termos práticos, quando se tratar de oneração de preços, a 
garantia do equilíbrio econômico financeiro obriga o contratante a alterar a 
remuneração do contratado sempre que sobrevier circunstância excepcional 
capaz de tornar menos onerosa a execução. 

 

O instituto sob comento foi objeto de manifestação do TCE de Minas 
Gerais, que se posicionou da seguinte forma: 

 

Contrato administrativo de fornecimento de combustíveis. 
Revisão para recomposição da equação econômico-
financeira. A concretização da equação econômico-
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financeira (...) ocorre (...) no momento em que a proposta do 
licitante é aceita pela Administração contratante (...). A partir 
de então, a própria Constituição da República passa a 
proteger o equilíbrio da relação contratual formalizada (...). 
(...) A Lei de Licitações, (...), prevê, na alínea d do inciso II do 
seu art. 65, que o contrato administrativo pode ser alterado, 
mediante acordo, “(...) objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato”. (...) a 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro (...) 
consiste em obrigação legal relativa à gestão do contrato 
administrativo (...). (...) passo agora ao estudo das causas 
que podem desequilibrar a relação estabelecida na 
formalização da avença. (...) A álea ordinária remete a 
eventos afetos ao comportamento do contratado, pelos 
quais não responde a Administração Pública. (...) A falha no 
planejamento e na quantificação dos encargos relativos à 
execução do contrato não pode servir de argumento para se 
pleitear o aumento da remuneração devida pela 
Administração (...). A álea administrativa (...) decorre do 
comportamento da Administração Pública e pode ser 
subdividida em fato da administração e fato do príncipe. (...) 
O § 5º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93 disciplina a mais 
clássica hipótese de fato do príncipe, que é a elevação da 
carga tributária. (...) A ÁLEA EXTRAORDINÁRIA REMETE ÀS 
CAUSAS ESTRANHAS À VONTADE DAS PARTES QUE 
ALTERAM A EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. (...) agruparemos esses 
eventos nos gêneros caso fortuito ou força maior, fatos 
supervenientes imprevistos e sujeições imprevistas. (...) O 
reajuste ou reajustamento é utilizado para compensar os 
efeitos da inflação (...). A revisão, recomposição ou 
realinhamento de preços, em linhas gerais, é utilizada em 
razão de alteração extraordinária nos valores, desvinculada 
da inflação (...). O INSTRUMENTO RESULTA DA 
APLICAÇÃO DA CLÁUSULA REBUS SIC STANTIBUS OU 
TEORIA DA IMPREVISÃO (...). (...) NÃO HÁ EXIGÊNCIA DE 
PRAZO PARA A APLICAÇÃO DA REVISÃO, VISTO QUE ELA 
DECORRE DE EVENTO IMPREVISÍVEL OU, SE PREVISÍVEL, 
DE EFEITOS INCALCULÁVEIS (...). A repactuação, por fim, 
assemelha-se ao reajuste por ser prevista para ocorrer a 
cada 12 meses, mas aproxima-se da revisão de preços no 
que toca ao seu conteúdo, visto que se trata de negociação 
entre as partes sobre as variações efetivamente ocorridas 
nos encargos do contratado (...). (...) a alteração contratual 
deve ser formalizada por meio de termo aditivo devidamente 
justificado (...). O contrato administrativo de fornecimento 
de combustíveis pode ser revisto para a recomposição da 
equação econômico-financeira, caso se verifique a 
ocorrência de eventos que desequilibrem a relação 
inicialmente estabelecida entre os encargos do contratado 
e a remuneração devida pela Administração Pública, 
excetuando-se os fatos correspondentes à álea ordinária, 
pelos quais responde apenas o particular contratante 
(Consulta n. 811939. Rel. Cons. Antônio Carlos Andrada. 
Sessão do dia 26/05/2010). 
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Assim, não há dúvidas quanto à possibilidade de revisão de preços 
para recomposição da equação econômico-financeira, ante a imprevisão dos 
fatos que ocasionaram a oscilação no valor dos combustíveis nas distribuidoras. 

  

Logo, o caso em tela não envolve simples variações de preços em 
virtude da dinâmica comum do mercado, mas sim variação baseada em fatos 
imprevistos e imprevisíveis, decorrentes de regulação do mercado internacional 
e políticas públicas. 

 

Desta forma, entendemos que o fato superveniente alegado, além de 
notório, consiste em álea econômica extracontratual a justificar a revisão de 
preços voltada à manutenção da equação econômico financeira do contrato. 

 

Verifica-se ainda que o processo está instruído com informações 
apresentadas pelo contratado. 

 

Encaminhe-se os autos ao setor financeiro da Câmara. Caso sejam 
aprovados os cálculos apresentados, o opinativo é pela possibilidade da revisão 
dos preços, tendo em vista que o fato econômico alegado é alea econômica 
extracontratual apta a interferir na equação econômico-financeira do contrato. 

 

Uma vez aprovados os cálculos apresentados pelo contratado, pode 
ser lavrado o competente Termo Aditivo. 

 

Encaminho os presentes autos ao Presidente da Câmara, para 
respectiva aprovação final. 

 

Sem mais para o momento. 

É o Parecer S.M.J. 

Baixa Grande, 11 de agosto de 2023. 

 

 

    SAMARA LOBO DA SILVA 

           Consultora Jurídica 

            OAB/BA 22.712 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE 

CNPJ — 13.232.798/0001-49 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N°. 023/2023, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CAMARA DE VEREADORES 
DE BAIXA GRANDE-BA E REDE JG BAIXA 
GRANDE COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E 
LUBRIFICANTES LTDA, NA FORMA 
ABAIXO 

A CAMARA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE, pessoa juridica de direito publico interno, CNPJ 
n°. 13.232.798/0001-49, com sede na Avenida 02 de n°. 771, Centro CEP: 44.620-000, Estado 
da Bahia, neste ato representada pelo seu Presidente, WERLISSON OLIVEIRA SILVA, 

brasileiro, casado, residente e domiciliado à Rua Manoel Soares, n°. 50 — Centro, Baixa 
Grande/Ba, portador do RG n°. 1270984454-SSP-BA e do CPF n°. 045.838.455-02, doravante 

denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa REDE JG BAIXA GRANDE 
COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA CNPJ: 39.496.670/0001-86, 

situada na sede do municipio de Baixa Grande/Ba, aqui representada pelo Sr. Igor Silva 
Guimardes CPF n° 043.123.545-70, denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 
termo de aditivo ao contrato 023/2023, Pregão Presencial 01/23 mediante as seguintes clausulas 
e condigbes sob a regéncia da Lei Federal nº 8.666/93, naquilo que couber, e mediante as 
seguintes clausulas e condições: 

CONSIDERANDO a ocorréncia de nova variação de pregos; 

CONSIDERANDO que o aditivo não trard prejuizos para a Administragdo, o que representa 

observancia ao principio da economicidade; 

CONSIDERANDO que a CAMARA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE, possui a integralidade dos 
recursos orgamentarios para o cumprimento da execução do contrato; 

CONSIDERANDO o quanto contido no parecer da Assessoria Juridica que opina pela legalidade 
do presente Termo; 

CONSIDERANDO que a formalizagdo deste é extremamente necessaria ao atendimento por 

completo das necessidades da administragéo; 

CONSIDERANDO a disposigédo constitucional, constante em seu art. 37, XXI, que consagra o 
principio do equilibrio econémico-financeiro do contrato; 

CONSIDERANDO que a contratagdo inicial tem o fito de atender as necessidades desta 
autarquia, e que a falta do objeto impediria o bom andamento das atividades da mesma; 

CONSIDERANDO a presenga de uma das hipéteses previstas no art. 65, inciso Il, sendo está a 
alinea "d", da Lei 8.666/1993, a saber: fatos imprevisiveis, ou previsiveis, porém de 

consequéncias incalculaveis, retardadores ou impeditivos da execugéo do ajustado, ou, ainda, em 
caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando alea econdmica extraordinaria 
e extracontratual; 

CONSIDERANDO que o presente termo aditivo visa reajustar o equilibrio econémico-financeiro 
originalmente firmado. 
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. ESTADO DA BAHIA 
CAMARA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE 

D CNPJ — 13.232.798/0001-49 

RESOLVEM celebrar entre si o PRIMEIRO TERMO ADITIVO ao contrato nº 023/2023, oriundo do 
PREGÃO PRESENCIAL nº.: 01/2023, firmado em 03 de ABRIL de 2023, cujo objeto é a 

fornecimento parcelado de combustiveis e derivados de petréleo para abastecimento da 
frota de veiculos do Camara Municipal de Vereadores de Baixa Grande/BA, nos termos da 
alinea “d”, 1l, do artigo 65, da Lei n.º 8.666/93, mediante as clausulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETIVO: 
Por meio do presente termo aditivo, as partes ajustam o realinhamento de pregos, readequando 
os valores unitérios conforme planilha abaixo. 

VALOR 
UNIDADE VALOR REALINHADO 

ITEM DESCRIGAO DE LICITADO NO PRESENTE 
MEDIDA TERMO 

ADITIVO 
1 Gasolina Litro R$ 5,89 R$ 6,69 

CLAUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAGAO 
Permanecem inalteradas e retificadas as clausulas e disposições do Contrato Originario, não 
modificadas por este instrumento. 

E por assim se encontrarem justos e contratados, celebram o presente termo aditivo, em 03 (trés) 
vias, de igual conteúdo e forma, na presença de duas testemunhas, para que projeto seus legais 

efeitos. 

BAIXA GRANDE- Ba, 11 de agosto de 2023. 

/Á A, 

CAMARA DE VEREADORES DE BAIXA GRANDE/BA 
WERLISSON OLIVEIRA SILVA 

CONTRATANTE 

REDE dG B NDE COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E 
LUBRJFICANTES LTDA 

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

01 &M& flj 5&}/0 oz_%ãí 
Nome: 1 4 - F. me: 

c OSUUII-F15-01 CPF:ISN 220 -RA 20 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE 

CNPJ — 13.232.798/0001-49 

EXTRATO DO 1° TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO nº. 
— 023/2023 

PREGÃO PRESENCIAL nº 001/2023 

Contratante: CÂMARA MUNICÍPAL DE BAIXA GRANDE/BA 

Contratado: REDE JG BAIXA GRANDE COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E 

LUBRIFICANTES LTDA 

CNPJ nº. 39.496.670/0001-86 

Objeto: fornecimento parcelado de combustiveis e derivados de petréleo para abastecimento da frota de 
veiculos do Cimara Municipal de Vereadores de Baixa Grande/BA. 

Fundamento Legal: art. 65, inciso II, sendo esta a alinea "d", da Lei 8.666/1993. 

Valor Repactuado: 

ITEM DESCRICAO UNIIIJ)ÉDE VALOR VALOR REALINHADO NO 
á LICITADO PRESENTE TERMO ADITIVO 

MEDIDA 

1 Gasolina Litro R$ 5,89 R$ 6,69 

Data de Assinatura: 11/08/2023. 

Assinam: Pela CÂMARA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE/BA: WERLISSON 
OLIVEIRA SILVA — Presidente. Pela Empresa: PORTO SEGURO 

COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS - NEIDE OLIVEIRA SOUZA E ROBERTO DE SOUZA. 

Vitor EmTanuel Ferreira Pamponet 

Presidente da Comissão de Licitação 
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segunda-feira, 11 de setembro de 2023 DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

2-Ano |-Nº45 CAMARA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE 

EXTRATO 

ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE 

CNPJ — 13.232.798/0001-49 

EXTRATO DO 1º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO nº. 
023/2023 

PREGÃO PRESENCIAL nº 001/2023 

Contratante: CÂMARA MUNICÍPAL DE BAIXA GRANDE/BA 

Contratado: REDE JG BATXA GRANDE COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E 
LUBRIFICANTES LTDA 

CNPJ nº. 39.496.670/0001-86 

Objeto: fornecimento parcelado de combustíveis e derivados de petróleo para abastecimento da frota de 
veículos do Câmara Municipal de Vereadores de Baixa Grande/BA. 

Fundamento Legal: art. 65, inciso II, sendo está a alinea da Lei 8.666/1993. 

Valor Repactuado: 

mEM DESCRIÇÃO ux'l']),':‘m: VALOR VALOR REALINHADO NO 
á : LICITADO | PRESENTE TERMO ADITIVO MEDIDA 

1 Gasolina Litro | RS 5.89 RS 6.69 

Data de Assinatura: 11/08/2023. 

Assinam: Pela CAMARA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE/BA: WERLISSON 
OLIVEIRA SILVA - Presidente. Pela Empresa REDE JG BAIXA GRANDE COMERCIO DE 
COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES LTDA 

Vitor Emmanuei Ferreira Pamponet 
Presidente da Comissão de Licitagio 
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Gab. Presidente (74) 3258-1275 — Telefax: (74) 3258-1371 

E-mail: baixagrande Jegislativo@gmail.com — 

Esta edição encontra-se no site: http://www.municipioonline.com.br/ba/camara/baixagrande 
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